
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2133455 - RS 
(2022/0152551-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
AGRAVADO : VARIG PARTICIPACOES EM SERVICOS COMPLEMENTARES 

S.A
AGRAVADO : AGUSTIN PORTO SIMAL
AGRAVADO : JORGE LUIZ SOARES DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PENHORA ONLINE. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando a 
reforma da decisão do juízo a quo determinando-se a penhora online dos 
valores encontrados nas contas bancárias da parte executada. No Tribunal a 
quo, negou-se provimento ao recurso.

II - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto 
no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Nesse sentido confiram-
se: REsp n. 1.721.203/PB, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 27/2/2018, DJe em 2/8/2018; AgInt no REsp n. 
2.040.227/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023; AgInt no AREsp n. 2.151.856/RS, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, 
DJe de 16/3/2023; AgInt no AREsp n. 2.226.631/RS, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SISBAJUD. 1. É impenhorável a quantia depositada até quarenta salários mínimos em 
caderneta de poupança (art. 833, X, NCPC), bem como a mantida em papel moeda, conta-
corrente ou aplicada em CDB, RDB ou em fundo de investimentos, desde que seja a única 
reserva monetária, e ressalvado eventual abuso, má-fé, ou fraude (Súmula 108 do TRF4).2. 
O juiz pode reconhecer a impenhorabilidade dos valores inferiores a 40 salários mínimos ou 
conformar a sua ordem para que a penhora recaia apenas sobre os valores excedentes.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Quanto à aplicação da Súmula 83/STJ, destaca-se que o ente público não desconhece 
a jurisprudência dessa egrégia Corte sobre a impenhorabilidade da quantia de até quarenta 
salários-mínimos depositada em conta corrente, aplicada em caderneta de poupança ou 
outras modalidades de investimento, exceto quando comprovado abuso, má-fé ou fraude.

A questão se o reconhecimento da impenhorabilidade pode se dar de ofício, 
antecipadamente, sem que o executado interessado alegue a impenhorabilidade nos termos 
do art. 854, §3º, I, do CPC, não tem jurisprudência pacífica no Superior Tribunal de Justiça, 
ainda mais considerando que a tese da autarquia já teve pronunciamento favorável da Corte 
Especial, como citaremos a seguir.

[...]
Vale destacar que a Corte Especial concluiu, no EAREsp 223.196/RS, que “a própria 

lei processual sugere temperamentos ao caráter absoluto das impenhorabilidades, de modo 
que se revela fragilizada a ideia de que as constrições sobre os bens constantes no rol do art. 
649 do CPC são, em quaisquer situações, descabidas”. O art. 833 do CPC/2015 equivale ao 
art. 649 do CPC/73 examinado pela Corte Especial.

Também a egrégia Primeira Turma decidiu que a parte executada é que tem de 
invocar a impenhorabilidade em tempo e modo próprios. Confira-se:

[...]
E ainda a Terceira Turma assim se pronunciou, no Resp 1.986.106/DF, acórdão de 

Relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze, publicado no DJe de 15/06/2022: “Porém, 
inexistindo, por parte dos executados, representados pela Defensoria Pública, qualquer 
objeção tempestiva quanto a uma possível impenhorabilidade da quantia ali encontrada e 
muito menos a imediata comprovação a esse respeito, tal como exige o § 3º do art. 854 do 
CPC, tem-se por imprópria, a meu ver, a atuação do Poder Judiciário para ‘checar a natureza 
da conta’”.

Recente decisão do eminente Ministro Benedito Gonçalves, no Resp2020637/RS, 
reconheceu a procedência da tese do ente público e aplicou o entendimento da Corte 
Especial supracitado. Confira-se trecho da decisão:

[...]
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Cabe citar que, em caso idêntico, o eminente Ministro Mauro Campbell Marques, no 
ARESP 2.093.879/RS (decisão publicada em 24/06/2022)deu provimento ao recurso 
especial do ente público, nos seguintes termos:

[...]
Também o eminente Ministro Og Fernandes reconheceu a procedência da alegação do 

INMETRO e assim se manifestou no ARESP 1.856.393/RS (decisão publicada em 
27/10/2021):

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

Não estão sujeitos à execução os bens que a lei considera impenhoráveis (art. 832 do 
CPC).

É impenhorável a quantia depositada em caderneta de poupança, até o limite de 40 
(quarenta) salários-mínimos (art. 833, X, do CPC).

[...]
O posicionamento atual da Turma é no sentido de que o juiz pode deixar de bloquear 

os ativos financeiros caso seja aferido que os valores sujeitos ao bloqueio são inferiores a 40 
salários-mínimos(cf. TRF4, AG nº5006254-90.2016.404.0000, 2ª Turma, juntado aos autos 
em 20-05-2016; AGnº 5048090-38.2019.4.04.0000/RS, 2ª Turma, julgado em 18-02-2020).

 

Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com 

a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula 

do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Nesse sentido 

confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE PENHORA DE CONTA 
POUPANÇA COM VALOR DEPOSITADO INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
AUSÊNCIA PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

1. Não houve violação ao art. 833, X, do CPC, porquanto a interpretação dada ao 
dispositivo pelo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba é consoante ao do Superior 
Tribunal de Justiça, visto que os valores inferiores a 40 salários mínimos depositados em 
conta-poupança são impenhoráveis.

2. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa ao art. 833, caput, do CPC, 
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pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Dessa forma, 
não se pode alegar que houve presquestionamento da matéria, nem ao menos 
implicitamente. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, o que atrai, por 
analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.721.203/PB, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 27/2/2018, DJe em 2/8/2018)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 APLICABILIDADE. QUANTIA 
ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. TEMA COGNISCÍVEL DE 
OFÍCIO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o agravo interno.

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça acerca da 
impenhorabilidade da quantia até quarenta salários mínimos poupada, alcançando não 
somente a aplicada em caderneta de poupança, mas, também, a mantida em fundo de 
investimento, em conta-corrente ou guardada em papel-moeda, ressalvado eventual abuso, 
má-fé ou fraude.

III - "A impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício 
pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio 
da quantia ilegalmente penhorada" (1ª T., AgInt no AREsp n. 2.151.910/RS, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 22.9.2022) IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.040.227/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PENHORA. SISTEMA BACENJUD. DEPÓSITO EM CONTA 
BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE 
PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO EX OFFICIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que trata acerca da 
impenhorabilidade de valores inferiores a 40 salários mínimos, prevista no art. 833, X, do 
CPC. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida.

II - Inicialmente, afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 
demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 
constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, os 
seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no 
REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

III - A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que é 
impenhorável a quantia de até 40 salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel 
moeda, conta corrente ou aplicada em caderneta de poupança propriamente dita, CDB, RDB 
ou em fundo de investimentos, ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude. A 
impenhorabilidade pode, inclusive, ser reconhecida de ofício pelo Poder Judiciário. In 
verbis: AgInt no AREsp n. 2.151.910/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022 e AgInt no AREsp n. 1.721.805/DF, relator 
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Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 7/10/2021.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.151.856/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE ATIVOS 

FINANCEIROS. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. DECISÃO EX OFFICIO.

1. Nos termos do disposto no art. 833, X, do CPC, é impenhorável o montante de até 
quarenta salários mínimos depositado em instituição financeira, não apenas em cadernetas 
de poupança, mas, também, em conta-corrente ou em fundos de investimento, ou, ainda, 
guardados em papel-moeda.

2. Conforme jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior de Justiça, a 
impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não 
havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio da quantia 
ilegalmente penhorada.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.226.631/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.133.455 / RS
Número Registro: 2022/0152551-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50104201620134047100 50344820220214040000

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
AGRAVADO : VARIG PARTICIPACOES EM SERVICOS COMPLEMENTARES S.A
AGRAVADO : AGUSTIN PORTO SIMAL
AGRAVADO : JORGE LUIZ SOARES DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
AGRAVADO : VARIG PARTICIPACOES EM SERVICOS COMPLEMENTARES S.A
AGRAVADO : AGUSTIN PORTO SIMAL
AGRAVADO : JORGE LUIZ SOARES DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 09 de maio de 2023
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